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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Exercício: 2002

DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA
DE PAGAMENTO ANTECIPADO.

Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, aplica-se o prazo de 5
(cinco) anos previsto no artigo 150, §4°., do CTN, ainda que não tenha
havido pagamento antecipado.

Homologa-se no caso a atividade, o procedimento realizado pelo sujeito
passivo, consistente em "verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação
correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do
tributo devido, identificar o sujeito passivo", inclusive quando tenha havido
omissão no exercício daquela atividade.

A hipótese de que trata o artigo 149, V, do Código, é exceção à regra geral do
artigo 173, I.

A interpretação do caput do artigo 150 deve ser feita em conjunto com os
artigos 142, caput e parágrafo único, 149, V e VII, 150, §§1°. e 4°., 156, V e
VII, e 173, I, todos do CTN.

DESPESAS MÉDICAS. MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
APLICAÇÃO.

Caracteriza o evidente intuito de fraude a declaração de despesas médicas
supostamente realizadas com profissional não habilitada a exercer a profissão
na área de saúde, hipótese em que deve ser aplicada a multa de oficio
qualificada.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os Membros da Primeira Turma Ordinária da Primeira Câmara
da Segunda Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por
unanimidade de votos, em DAR provimento PARCIAL ao recurso para declarar, de oficio, a
decadência do direito da Fazenda Nacional em constituir o crédito tributário em relação ao
valor de R$ 3.888,50, nos termos do voto do Relator.

CAIO MARCOS CÂNDIDO

Presidente

ALE
ràl Q),i/

NDRE VAOKI NISHIOICA

Relator

FORMALIZADO EM: 07 AGO 2009

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Ana Neyle
Olímpio Holanda, Silvana Mancini Karam, José Raimundo Tosta Santos e Gonçalo Bonet
Allage.

Relatório

Trata-se de recurso voluntário interposto em 13 de novembro de 2007 (fls.
121/122) contra o acórdão de fls. 110/116, proferido pela 4*. Turma da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba (PR), que, por unanimidade de votos, julgou
procedente o auto de infração de fls. 80/81, lavrado em 03 de agosto de 2007 (ciência em 10 de
agosto, fls. 85), em decorrência de dedução indevida de despesas médicas, verificada no ano-
calendário de 2001.

O relatório contido no acórdão recorrido resume os fatos e as alegações do
Recorrente da seguinte forma:

"Por meio do Auto de Infração de fls. 78/81, exige-se da contribuinte R$
5.463,01 de imposto sobre a renda de pessoa física e 125 4.926,38 de multa de oficio
de 75% e 150%, além dos acréscimos legais.

A autuação se refere à dedução indevida, na declaração de ajuste anual do
exercício 2002, ano-calendário 2001, de despesas médicas, nos valores de R$
4.020,00 e R$ 15.845,50, em face da não-comprovação de pagamento e do efetivo
tratamento, não tendo sido acatada a mera exibição de recibos; no tocante às
despesas médicas de R$ 4.020,00, pretendidas com base em recibos fornecidos por
Eris Luiza Felini, CPF n. 374.198.389-68, considerou-se haver evidente intuito de
fraude, sendo aplicada a multa de 150%. O detalhamento dos fatos e o
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enquadramento legal correspondente encontram-se no Termo de Verificação Fiscal,
às fls. 73/77, e na descrição dos fatos e enquadramento legal, à fls. 81.

Cientificada do lançamento em 10/08/2007 (fls. 85), a contribuinte
apresentou, tempestivamente, em 04/09/2007, a impugnação de fls. 86/88, instruída
com os documentos de fls. 89/106, na qual alega, em síntese: que todos os
documentos solicitados foram disponibilizados; que há glosas indevidas e
injustificadas; que não lhe incumbe perquirir acerca da regularidade dos registros
dos profissionais médicos; que a apresentação de recibos em conformidade com o
art. 85, § 1°, "c", do Decreto n° 1.041/1994 é suficiente para a dedução (cita
jurisprudência); que, no caso, merecem ser considerados idôneos os recibos de
Walter Júnior Bogo (R$ 70,00), Aloir Tadeu Marchesine (R$ 8.960,00), Michael
Charles Guerra (R$ 4.800,00), Clínica Odont. Bom Retiro (R$ 120,00), Mousfi
Clínica Médica (R$ 120,00) e Maria Júlia Camina Bugallo (R$ 70,00); que, além do
recibo, há a declaração de IRPF do Sr. Aloir Tadeu Marchesine, atestando o efetivo
recebimento dos valores correspondentes; que não há dúvida quanto à idoneidade
dos documentos, exceto quanto aos recibos de Eris Luiza Fellini, que não pode ser
estendida para os demais; que, ressalvados os recibos antes citados, concorda com a
glosa dos restantes, esclarecendo que não houve dolo; e que, concorda com a glosa
das despesas com Eris Luiza Felini, apenas por não possuir os comprovantes de
desembolso, por ter efetuado o pagamento em dinheiro, mas discorda da multa de
150%, por falta de dolo" (fls. 111).

A Recorrida julgou procedente o lançamento, através de acórdão que teve a
seguinte ementa:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Exercício: 2002

MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.

Considera-se não-impugnada a matéria tributada com a qual a contribuinte
concorda e aquela não contestada expressamente.

DEDUÇÕES. DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO.

A dedução de despesas médicas na declaração de ajuste anual está
condicionada à comprovação hábil e idônea dos gastos efetuados, podendo ser
exigida a demonstração do efetivo pagamento e prestação do serviço.

UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTO INIDÔNEO. MULTA QUALIFICADA.
CABIMENTO.

A utilização de documento inidôneo com o fim de reduzir o montante devido
do imposto sobre a renda da pessoa fisica está sujeita à multa qualificada de 150%.

Lançamento Procedente" (fls. 110).

Não se conformando, a Recorrente interpôs o recurso voluntário de fls.
121/122, questionando, tão-somente, a multa qualificada em virtude da dedução de despesas
médicas com a Sra. Eris Luiza Felini (R$ 3.745,50), já que o principal, acrescido de juros de
mora, foi pago pela Recorrente, bem como o imposto no valor de R$ 3.888,50, exigido em
relação à glosa das despesas realizadas, em 2001, com os profissionais que indica [Walter
Junior Bogo (R$ 70,00), Aloir Tadeu Marchesine (R$ 8.960,00), Michael Charles Guerra (R$
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4.800,00), Clinica Odont. Bom Retiro (R$ 120,00), Mousfi Clinica Médica (R$ 120,00) e
Maria Julia Camina Bugallo (R$ 70,00)].

É o relatório.

Voto

Conselheiro ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, Relator

O recurso preenche seus requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele
conheço.

Cumpre esclarecer, preliminarmente, que o lançamento quanto à exigência de
R$ 3.888,50 não poderia ter sido realizado, em virtude da decadência.

Isto porque o fato gerador do imposto ocorreu no ano-calendário de 2001,
enquanto que o auto de infração foi lavrado em 03 de agosto de 2007, ou seja, fora do prazo
decadencial previsto no artigo 150, §4°., do Código Tributário Nacional (CTN).

Quanto a este aspecto, entendo que é aplicável, no presente caso, o prazo
decadencial de 5 (cinco) anos previsto no artigo 150, §4°., do CTN, pois, à regra geral do artigo
173, I, o Código estabeleceu justamente a exceção contida no artigo 149, V.

É o que passo a demonstrar, transcrevendo, inicialmente, alguns artigos do
CTN que tratam do lançamento e da decadência. São eles:

"Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o
crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo
tendente a verificar a ocorrência dotfAto gerador da obrigação correspondente, 
determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar
o sujeito passivo &sendo çggpropor a aplicação da penalidade cabível.

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e -
obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional."

Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de oficio	 autoridade
administrativa nos seguintes casos:

V — quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa
legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte;

VII — quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio
daquele, agiu com dolo fraude ou simulação;
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Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida obrigado, expressamente
a homologa.

§1°. O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue
o crédito, sob condição resolut6ria da ulterior homologação do lançamento.

§4°. Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos, a
contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda
Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e
definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo fraude
ou simulação.

Art. 156. Extinguem o crédito tributário:

V — a prescrição e a decadência;

VII — o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos
do disposto no art. 150 e seus §§ 1°. e 4°.;

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

1— do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia
ter sido efetuado;

Várias conclusões podem ser extraídas a partir da interpretação sistemática
desses dispositivos do Código:

(a) desde sua definição, o lançamento é considerado expressamente um
procedimento administrativo (art. 142, caput) ou uma atividade administrativa (art. 142,
parágrafo único), inclusive o lançamento por homologação (art. 149, V, e 150, caput);

(b) esse procedimento ou atividade consiste em "verificar a ocorrência do
fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante
do tributo devido, identificar o sujeito passivo" (art. 142, caput), independentemente da
modalidade de lançamento;

(c) a diferença é que, no lançamento por homologação, praticamente toda
essa atividade é realizada pelo contribuinte ou responsável, cabendo à autoridade
administrativa homologá-la;
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(d) o artigo 149 trata das hipóteses que autorizam o lançamento de oficio,
dentre as quais aquelas previstas nos incisos V e VII, ou seja, (d.1) "omissão ou inexatidão, por
parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo
seguinte" (lançamento por homologação) e (d.2) ação do sujeito passivo ou de terceiro em
beneficio daquele "com dolo, fraude ou simulação";

(e) o lançamento por homologação está defmido no artigo 150, sendo que "o
dever de antecipar o pagamento", não o efetivo pagamento, faz parte do conceito legal daquele
(art. 150, caput);

(1) o pagamento antecipado é modalidade de extinção do crédito tributário,
sob condição resolutiva da homologação do lançamento (150, §1°., c/c art. 156, VII);

(g) no lançamento por homologação, homologa-se a atividade (art. 150,
caput, in fine) ou o procedimento (art. 150, §§ 1°. e 4°., c/c art. 156, VII, in fine) realizado pelo
sujeito passivo;

(h) referida homologação pode ser tácita, com o decurso do prazo de 5
(cinco) anos, contado da ocorrência do fato gerador (art. 150, §4°.);

(i) se não homologado esse procedimento, necessário se faz o lançamento de
oficio de que trata o artigo 149, V;

(j) o artigo 156 distingue os casos de decadência (V), de pagamento
antecipado e de homologação do lançamento (VII);

(k) o prazo de decadência a que se refere o artigo 156, V, é o do artigo 173, I,
do CTN, enquanto que a homologação do lançamento se dá na forma do §4°. do artigo 150;

(1) o artigo 150, §4°., é aplicável apenas ao lançamento de oficio previsto
expressamente no inciso V do artigo 149, decorrente de "omissão ou inexatidão, por parte da
pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte"
(lançamento por homologação), não alcançando os casos de ação do sujeito passivo ou de
terceiro em beneficio daquele "com dolo, fraude ou simulação";

(m) "omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no
exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte" (lançamento por homologação)
abrange tanto a falta de pagamento como o pagamento a menor de tributo;

(n) apenas as circunstâncias que não se encaixem na expressa previsão
contida no artigo 149, V, estão sujeitas ao artigo 173, I.

A meu ver, essas constatações afastam a assertiva segundo a qual o artigo
173, I, regula indistintamente o prazo decadencial relativo a todos os lançamentos de oficio.

Como se viu, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, por força
do artigo 149, V, o lançamento de oficio deve ser realizado pela autoridade administrativa tanto
no caso de omissão como de inexatidão "por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício
da atividade a que se refere o artigo seguinte" (lançamento por homologação), o que significa
dizer que quando houve falta de pagamento ou pagamento a menor, é obrigatório o lançamento
de oficio.
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Para essas situações de ausência de pagamento ou de pagamento parcial de
tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o Código estabelece o prazo do §4°. do
artigo 150, ressalvando tão-somente aquelas em que se verifique "dolo, fraude ou simulação",
que, nos termos do artigo 149, VII, também autorizaria o lançamento de oficio.

Aliás, se o artigo 173, I, abrangesse todas as hipóteses de lançamento de
oficio, a ressalva contida na parte fmal do artigo 150, §4°., seria absolutamente desnecessária,
uma vez que a comprovação de "dolo, fraude ou simulação" também impõe o lançamento de
oficio pela autoridade administrativa, a teor do artigo 149, VII.

Se o legislador não usa palavras inúteis, o disposto na parte fmal do § 4°. do
artigo 150 só pode significar que, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o
único caso de lançamento de oficio que autoriza a incidência do artigo 173, I, é o de "dolo,
fraude ou simulação".

Muito difundida também tem sido a idéia de que o artigo 150, §4°., aplica-se
apenas quando tenha sido feito pagamento antecipado pelo sujeito passivo, pois, não havendo
tal pagamento, qualquer que seja seu valor, a autoridade não terá o que homologar,
submetendo-se a hipótese ao regime do artigo 173, I.

Não obstante, conforme se procurou demonstrar, o Código exige
expressamente, nas situações do artigo 150, a homologação de todo o procedimento, de toda a
atividade de "lançamento", que consiste, na definição do artigo 142, em "verificar a ocorrência
do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o
montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo" (art. 142, caput).

A antecipação do pagamento é referida apenas como modalidade de extinção
do crédito tributário, sob condição resolutória da ulterior homologação do procedimento de
lançamento, ou seja, de toda atividade que culminou no pagamento a menor ou mesmo no não
recolhimento do tributo.

O que importa, para o Código, é que a legislação do tributo atribua ao
contribuinte ou responsável "o dever de antecipar o pagamento" do tributo, independentemente
deste ser realizado ou não. É dizer, a exigência tributária é que deve estar sujeita ao lançamento
por homologação, não sendo condição necessária para a incidência do artigo 150, §4°., a
realização de qualquer antecipação.

Até porque todas as vezes que o Código se referiu à homologação, nos 2fr.
artigos 150, caput e §§1°. e 4°., e 156, VII, fez menção à atividade ou ao procedimento de
lançamento, nunca ao pagamento antecipado.

Se isso não bastasse, o CTN sempre distinguiu "pagamento antecipado" e
"homologação do lançamento" (artigos 150, caput e §§1°. e 4°., e 156, VII), tendo utilizado
essas expressões lado a lado, no mesmo dispositivo (artigo 150, §1°., e 156, VII), sem nunca se
referir à homologação do pagamento antecipado.

E não poderia ser de outra forma, pois, nos tributos sujeitos a essa espécie de
lançamento, existem diversas situações que acarretam o não pagamento de determinada
exação, como imunidades, isenções, não-incidências, aliquotas zero, créditos acumulados etc.
Por vezes, o lançamento de oficio decorrente do não pagamento do tributo também tem origem
em vício na qualificação dos fatos pelo sujeito passivo.
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Em qualquer uma dessas hipóteses, a atividade do contribuinte ou
responsável está sim sujeita à homologação pela autoridade administrativa, de acordo com o
artigo 150.

Um exemplo prático poderá ajudar a elucidar a questão: no caso do IRPF,
tributo sujeito ao lançamento por homologação, determinado contribuinte assalariado não paga
o tributo sobre determinado rendimento, declarando ao final do exercício que aquele
rendimento era isento ou não tributável.

É correto dizer que, no caso, não se estaria sujeito ao prazo do artigo 150,
§4°., só porque não houve pagamento daquele específico rendimento? Seria possível
desmembrar o fato gerador e considerar que apenas aquele rendimento não oferecido à
tributação determinaria a aplicação do artigo 173, I, ainda que vários outros valores tenham
sido recolhidos antecipadamente a título de IRPF ou mesmo IRRF?

Outra pergunta se impõe: por que somente aqueles que não pagaram o
imposto estão sujeitos ao prazo do artigo 173, I, enquanto que todos os que recolheram a menor
(inclusive valores ínfimos) devem observar o prazo do artigo 150, §4°., quando se sabe que
ambos os casos ensejam o lançamento de oficio, nos termos do mesmo artigo 149, V, do CTN?

A propósito, deve-se ressaltar que o argumento segundo o qual o caput do
artigo 150 determinaria a homologação do pagamento antecipado, já que a expressão
"atividade assim exercida pelo obrigado" poderia referir-se à antecipação, é incompatível com
o disposto no artigo 149, V, de acordo com o qual o lançamento de oficio deve ser efetuado
pela autoridade administrativa "quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da
pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte".

De fato, se a omissão ou a inexatidão mencionadas no artigo 149, V, dizem
respeito ao "exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte", percebe-se que o
pagamento em si não é requisito para que o tributo esteja sujeito ao lançamento por
homologação. Homologa-se, isto sim, a atividade, o procedimento levado a efeito pelo sujeito
passivo, não o pagamento propriamente dito, que pode ou não ocorrer.

O que se quer deixar muito claro é que a interpretação do caput do artigo 150
não pode ser feita isoladamente, pois, como se diz, "o direito não se interpreta em tiras". Deve
ser feita em conjunto com o artigo 149, V, e com todos os outros dispositivos do Código que
tratam da matéria, especialmente os artigos 142, caput e parágrafo único, 149, V e VII, 150,
§§1°. e 4°., 156, V e VII, e 173, I. 	 - )

Ainda que não nos caiba "psicanalisar os eminentes representantes da
Nação", não me parece, outrossim, que tenha sido intenção do legislador sujeitar todos os casos
de lançamento de oficio (art. 149) ao artigo 173, I, do CTN.

Isto porque tanto o "Anteprojeto de autoria do Prof. Rubens Gomes de Sousa,
que serviu de base aos trabalhos da Comissão Especial do Código Tributário Nacional", de
1954, como o projeto de lei encaminhado ao Presidente da República previam apenas o prazo
decadencial de que trata o artigo 173, I, do nosso Código em vigor.

O disposto no atual artigo 150, §4°., quanto à homologação tácita não constou
nem do anteprojeto nem do projeto de lei. Foi incluído posteriormente, como exceção ao nosso
artigo 173, I, que seria aplicável indistintamente a todas as modalidades de lançamento.

8



Processo n° 10980.009144/2007-73	 S2-C1T1
Acórdão n.° 2101-00.260	 Fl. 138

Assim, ao excepcionar o lançamento por homologação da regra geral até
então projetada, o legislador pretendeu dar à hipótese prevista atualmente no artigo 149, V,
tratamento diferenciado, consubstanciado no regime de que trata nosso artigo 150, §40.

Não se deve esquecer, ainda, que, além da interpretação sistemática dos
dispositivos do CTN, no caso especifico, tratando-se de exceção, deve-se interpretar
restritivamente os artigos 149, V, e 150, caput e §§1°. e 4°., ou, nos dizeres do artigo 111 do
Código, "literalmente". E a interpretação literal destes, como se viu, também nos permite
concluir que tendo ou não havido pagamento antecipado, aplica-se aos tributos sujeitos ao
lançamento por homologação o prazo decadencial de 5 (cinco) anos, contado a partir da data da
ocorrência do fato gerador.

Nem se alegue ainda que o legislador pretendeu estabelecer um prazo menor
de decadência apenas para os casos em que o contribuinte tenha feito algum pagamento
antecipado, pois tal antecipação facilitaria o trabalho de investigação da autoridade
administrativa.

Isto porque tal propósito, mesmo que tivesse existido, não se manifestou no
texto do Código; ao contrário, como se extrai da interpretação sistemática e gramatical dos
artigos 142, caput e parágrafo único, 149, V e VII, 150, caput e §§1°. e 4°., 156, V e VII, e 173,
I, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o prazo do §4°. do artigo 150 é
aplicável inclusive quando não houver pagamento.

Lembro aqui a advertência feita pelo Ministro Aliomar Baleeiro:

"Não me cabe, Sr. Presidente, psicanalisar os eminentes
representantes da Nação.

***

Não entro, Sr. Presidente, na apreciação da justiça da lei. Desde
que aceitei um posto neste Supremo Tribunal Federal, com muita
honra para mim lembrei-me de que na minha mocidade me
tinham ensinado aquela regra sovadíssima, de D'Argentré: não
julgo a lei, julgo segundo a lei.

• **

Acho que os membros do Congresso, responsáveis pela política
legislativa do País, podem exigir que apliquemos cegamente a 	 -
todas as leis que forem constitucionais, boas ou ruins. Quem se
queixar da justiça da lei, que vá às eleições e substitua os
Deputados e Senadores. Nosso papel não é fazer leis, mas justiça
segundo as leis constitucionais." (STF, Tribunal Pleno, RE n.°
62.739-SP, Relator Ministro Aliomar Baleeiro, j. em 23.8.67, in
RTJ 44/55-59)

É por esses motivos que voto pelo acolhimento da decadência no que se
refere ao imposto no valor de R$ 3.888,50, considerando-se que, no caso especifico dessa
exigência, o lançamento de oficio foi efetuado após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos de
que trata o §4°. do artigo 150 do CTN.
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No que se refere à multa qualificada, a partir de uma breve análise dos autos,
verifica-se ter a fiscalização demonstrado, de forma inconteste, a existência de fraude ou
sonegação no caso vertente, pressupostos estes indispensáveis para a qualificação da multa de
oficio, a teor do que consta do art. 44, II, da Lei 9.430/96, na redação anterior à promulgação
da Lei 11.488/07, vigente à época dos fatos narrados.

Não se vislumbra, inicialmente, a existência de conluio na forma descrita
pelo art. 73 da Lei 4.502/74. É dizer, não há nos autos qualquer prova de que efetivamente
houve um ajuste entre partes visando sonegar ou fraudar o fisco.

Não obstante, logrou a fiscalização comprovar a existência de fraude, a partir
da tentativa de redução ou exclusão do montante tributável. Em outros termos, restaram
provados os pressupostos indispensáveis à configuração da "fraude", na forma estatuída pelo
regramento aplicável à espécie.

No que atine à sonegação, por sua vez, entendida ex vi legis como "tôda (sic)
ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento
por parte da autoridade fazendária: 1- da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária
principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; II - das condições pessoais de
contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário
correspondente", também entendo que pode ser utilizada pela fiscalização como pressuposto
da qualificação da multa de oficio, uma vez que foram explicitadas no termo de verificação
fiscal (fls. 73/77) as ações dolosas da contribuinte, inclusive porque "a profissional trabalhava
como vendedora ambulante, ..., estava impedida para o exercício da profissão de
fonoaudióloga, não confirmou a efetiva prestação dos serviços à fiscalizada" (fls. 75).

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de DAR PARCIAL provimento ao
recurso, para acolher, de oficio, a decadência, exclusivamente no que se refere ao imposto no
valor de R$ 3.888,50, mantendo, no mais, o acórdão recorrido.

Sala das Sessões - DF, em 30 de julho " 2009

AalâIJA. NISHIOICA
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